PARECER Nº   822, DE 2002

DA COMISSÃO DE ESPORTES E TURISMO, sobre a Moção nº 198, de 2001

De iniciativa do nobre Deputado Reynaldo de Barros Filho, a moção em epígrafe apela para o Sr. Presidente da República a fim de determinar à Embratur a elaboração de estudos e demais providências visando a que os 'vouchers' utilizados pelas agências de turismo contenham informações mais detalhadas sobre os serviços contratados, sobre o prestador dos serviços e prazo para a entrega desses documentos aos clientes. 

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 186ª a 4ª Sessões Ordinárias (de 14/12/01 a 07/02/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, por força do disposto no “caput” do artigo 156 da X Consolidação do Regimento Interno, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Esportes e Turismo para ser examinada, segundo o que dispõe o § 14 do artigo 31 do referido Regimento. 

Na condição de relator designado por este órgão, constatamos que o autor pretende que a Assembléia Legislativa do Estado apele para o Presidente da República, no sentido de determinar à Embratur  a elaboração de estudos que visem a um detalhamento de informações sobre os 'vouchers', serviço contratado pelas agências de turismo , determinando, ainda,  um prazo para a entrega dos mesmos. 

Entendemos que uma das competências da Embratur estabelecidas no artigo 3º , da Lei nº 8.181, de 1991    é promover, junto às autoridades competentes, os atos e medidas  necessários ao desenvolvimento das atividades turísticas, à melhoria ou ao aperfeiçoamento dos serviços oferecidos aos turistas e à facilidade do deslocamento de pessoas no território nacional, com finalidade turística.

    É importante que o turismo nacional readquira  uma posição de destaque, mas para isso é necessário uma legislação que proteja os turistas e que seja feita uma fiscalização intensa  por parte dos órgãos competentes.

   Do exame do assunto, em especial da justificativa apresentada, restamos convencidos que esta medida irá, além de fortalecer o turismo nacional, garantir ao turista, como consumidor, a proteção  de abusos que possam surgir em suas relações comerciais com as agências de turismo.

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 198, de 2001.

                  Deputado  EDMIR CHEDID
           Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/5/2002

a) MARQUINHO TORTORELLO – Presidente

MARQUINHO TORTORELLO – JORGE CARUSO – NABI ABI CHEDID – NELSON SALOMÉ.
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